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Avts<-t DE ptrsl-lcrÇÃo

A Plet'eitura Municipal tle 'fauá-Ce. atraves da Secretaria de Políticas da i\'lulher..lurentude. ldoso.

Drogas e Familia. na forma que indica o art. 7-í. § 1". da l-ei n" 1-l.i-1i. de I" de abril de 1021. tolnii
pÍrhfico a necessidade de Aquisição de moleriois pern üneníes e de consuntt p(ra olender as

necessidades do Secretaria Municiptl de Políticos da Malher, Juventude, Idoso, Drogos e Família
do município de Tauá - CE contbrme especiticações abaixo. Os inlere'ssados potlerão apresentar

proposta de preços. na Íirrma reginrental. nú prâzo de 0l (três) dias útcis. a contâr da data tla
publicação do presente aviso.

I, ()BJE'[O DA CONTRATAçÀO DIRETA

l.l. O objcto da presente dispensa é a escolhr da proposta mais vantaiosa pur Aquisição de

nruteriuis perffio entes e de consumo pãr alender as necessidades da Secretariu Municipal de

Políticos du Muther, Juventude, Idoso, Drogos e Ftmília do nunicípio de Taud * CE, conlirrrne

condições. quantidades e exigências estabelecidas ncste instrumenlo.

I'[T]I,I DESCRIÇ,{O fiIL'1. ÀNTII)ÂDI]

Ar condicionado 12.000 btus ar condicionado split iiio cont

capacidade para 12.000 btus. com 0l unidade exÍerna e 01

intema, com controle remoto total e displal'de cristal liquido.

tensão: 220 volts

Cadeira presidente giraloria e regulagenr de altura a gás preta -

travel max. na cor aztú com acabamento em preto.

Cadeira secretária executiva fixa scm braço irrterlocr"úor

especificaçào: cadeira. secretária executi"a. interlocutor. scrrt

braço, Íixa" 04 pes. tratamento anti ferrugem, pinlura eletrostática

epóxi pó. ergonômica, junção assento e encosto lâmina de aço

mola, sem braço. base e pés em aÇo. co,n espuma injetada e

revestida em tecido lra cor preto. acabamento tlnal das bordas e

costas em pvc rÍgido de alto impacto.

Computador core i5 especificação: compüador core i5. cpu sl I

core i5 i330s 2.7 ghz 6n;à tray. gravadora de dvd sata preta 22x.

placa sl155 h6lm-k (s,r,.r). hd p/ desk ltb 7200rpm sata iii. gah

s/f 3b n49 preto c/leitor de cartão, memória ddr3 4gb 1333 dhrn.

tbnte 500w real atx. cor:ler box e97378 1155i 115ó. caixa de sotu

5.0u'nrs. mouse óptico usb. teclado ps2. Sistema operacional
windorvs 8.I.
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LSl'ABIt-IZAD()tt I 500VA Iispecificaçâtr míni nra-e sàbilira.t,;rf
\ - potência no mínimo de l5l'J0 va: protcção contra surtos de

tensàol corrige suno de tensào: seleçào aulomárica da eutrada de

tensão (auto/115): Correrrte nominal rle entrada: l4Ai 7.44t
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Ilcn,iimento r'1.' .'rro"o nomi,ral, 9]%:Jõ* I l**,t"r .lJ *;.tt- -
padrão nbr l-1136; variação admissível na saida * 69ó: tompo tle
resposta 6 semiciclos; gabinete metálico: ploteção contra
sobrecarga: micloprocessado; cabo de lbrça preto: ccrtiÍlcado
inmetro: atender a norma brasileira NBR 14-'i7i versâo 1006: o

cquipamento deverá possuir identiticaçào clo tàbricante. rrúrnero

de série e demais informações exigidas na legislaçâo enr r igor.

bcm como deverá estar acondicionaclo na embalagem original.
devendo garantir prLrteÇão durante transporle e estocagenr.

ó

Irogão a gás Cor: branca: N4aterial: aço csmeltado: Bocas: 4

Acc'nclimento: Manual Queimadores: 2 pequenos/2 lamília:
l)otêncía dos Queimadores 2 (2kw). 2 ( 1.7 kiv); I'ainel: Mannel:

Botões: Renror ír'eis: Grades de Mesa: l)upla: C'apaciiJatle do

Í'orno: aproximadamente 5ó litros; Prateleiras do lbmo:

Removíves; F'omo: Autolimpante; Conr Pé. proteçào térnrica r

traseira; Consumo de gás: Classe .A i

Impressora multifunciorral laser especiÍicação: impressora

rnultifuncional laser (impressora. copiadora. scanner). porla usb

2.0 de alra velocidade. menória interna 128rT.rb. processador 600

rnhz. velocidade máx. lmprr"ssâo p&b lppnt) a4: até 20 ppml:
primeira página: até 9.5 segundos. resoluçiio de impressâo - p&b
600 x 600 dpi. resolução óptica. digitalizaçào 1200 dpi. tipo de

digitalização: base planal sensor de imageur por contato (contacl

image sensors - cis), redução/arnpliação da cópia de 25 a 40002â.

velocidade máx. Côpia p&b (cpm) 20 cpnr2. no ruásimo clo cópias

por original 99 cópias. ciclo de trabalho mensalmente. a,:l: até

8000 páginas'. compatível conl r.nac. Requisitos de sislcma: pc:

wirrdou,s 8 112/64 bits. windorvs 7 32164 bir. uindorvs vistir 31,'64

bit. windows xp 32 bit (sp2 ou superior); 200 nb dc cspaço

dispouível na uniclade de disco rigido (cd e pacotc u'eb): ,100 rb
de espaço disponível na unidade de disco rígido (especiÍicações

de fábrica para instalação inteligente); 512 mb de ram instalada:

cd-rom/dvd ou intemet; poÍIa usb ou de rede. Acompanhar 1

cafluoho preto pré-instalado introdutórío. I cabo de alimentaçào.

I cabo usb (apenas ap). 1 guia de instalação. I guia de introduçâo.

I guia do usuário, i lolheto de supofie. documenlaçào e softultre
da impressora c'tn cd. cerliÍlcado de garantia. Cor preta.

Projetor de rnultinrídia 1280x800 (wxga) especificaçâo: plojetor

nrultimídia. +hd 1000 lumens. 1'ull hd. tecnologia 3-lcd de -l-
chips (economia de energia). conexào hdmi e ush, lârnpada 200*
uhe. resolução 12801800 (w>iga). mernória usb. r.r'i-Íi e câmera cle

clocunrenlos clc-06 i dc-ll. método de pro.ieção: li'ontal.
rctroprojeçào. preso aô tetol relaçào dc c(nttraste: ateí 10.000:l:
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reproduçâo de cores aÍé 16.77 milhões: lente: tipo: zoonr óptico i
fbco manual - zoom: 1.0-1.2 - razão de projeçào (throw ratio):
1.30-1.56 - tamanho (distância de pro.jeçâo): 3l''-,118'(0.9-10.8
rr). Correxôes: hdmi x I computador : vga rgb (d-sr-rb lS-pinos; x
I s-vídeo: mini din x I r,ídeo conrposto: rca (amarelo) xl usb tipo
a x I (nremória usb. n.i-fi) usb tipo b x I lLrsb displal. n.rouse.

controle) áudio: rca x 2 (vermelho/brarrco)- Cor.npativel corl
computadores. notebooks. tvs. r'ideo garrles e outros
equipamentos que suportam pro.jetor. Aconrpanhar: I controlc
remoto. 2 pilhas aa. I cabo de alimenteÇão. I cabo rgb rga
(cornputador)- I cabo usb. I maleta de transporte. I cd-rom corn

documentação do projetor rnódulo rvireless lan.

Mesa reurrião retangular\. material madeira\, cornprirnento 240

cm\, largura 120 cm\. altura 750 cm\. cor cinza\. revestimento
laminado melarnínico\, tipo estl'rúura tubo aço\. cor estrutrrra

cinza\" acabamento estrutura pintado\. material tampo mdÍ. mesa

reunião retangular\. nraterial nracleira\. comprinrento l\.50 nr\.

largura l\.20 m\. altura 0\.74 m\, cor marlim\. r'evcstimr-nto posl

tbnning\. cor extrutura preto\. material Íace superior laminado
melamínico\, tipi.. bordas anedondadas em (post- Íbrming)\, tipo
estrutura tubo aço\. nraterial borda iateral pvc'r. caracteríslicas
adicionais rratamento antifenuginoso\. espcssura tampo 2-5 ntrll.

rnesa reunião retangular\, material aglomcrado madeila\.

comprimento 3',.50 rn\. largura L.10 ni\r. altura 0\.74 mr. ror
nrarfim\. revestimento laminado melanrínico texturizado\. ti|o
bordas arredondadas em perfil ergosoÍi\. tipo eslrutura nretálica\.
características adicionais sapalas niveladt)r'as\. espessura tarnpo

25 mm, mesa de reunião - 08 lugares conl'onne especiÍicação no

anexo i termo de refe rência do edital.. mesa retangular de reunii'ur

dimensões gerais: 2700x 1200r740mm\.admitindo uma r a riaçirtr

de até 20Yo para mais e de a1e 50Á para menos llas medidas

apresentadas. Conttccionados em m.d.f. (médium densitr llbber)
com 25 rnm de espessura adrmit indo 570 para mais ou para

menos\. revestido em ambas as laces com laminado mel aminico
dc- baixa pressão \. na cor argila padrão usado na pef'occ',. conr

bordas protetoras frontais em pvc maciço e bordas postcriores c

laterais em pvc reto com no minimo l \.5 rnnl dc

cspessura\.a<imitindo 5% para rnais ou para menos . Aca bamenttr

clas superficies dc trabalho cm lanrinado melarnínico na cor algila
I 0 Roteador Wireless Dual Band AC I 100
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I1 Sr,,itch 8 portas l:rn l0/100 mbps » 8 por'1as làst ethcmet

Ventilador parede': possui oscilação para direita e esquertla. Po iie
ser inclinado para lrentc e para trás. Cirade re'mo'r'ir el pra
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polipropileno: modelo: 60cm; cor: preto: grade aço 60 ar:
voltagem: bivolt chaveado potência: 200u,atts: consumo: 0.lll3
krvhsi vazào: 1.081 nr3/s; rotaçào: 1,430 rpm; dintensôes:
6lx69xl5cnl peso: .l kg: grade: 600mm: héiice: 505mm

Cabo cle rede. rnodelo: Ll'l'P: calcgoria: 5t.: nirmelo pares: 4
, seção nominal: 5.00mrll cor: azul

\1 ,100
l

l.l. 'llata-sr-'de contrataÇão por escopo. conforme art.6''. XVII. da t-ei l{.i3.ir20ll
l.-'i. Os quautitativos dos itens são os discriminados na tabela acirla

2. .'t]STIF'ICATÍVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. a preserrte corrtrataçiio se dá devido à necessidade da Secrr'taria cm proporcionar melhores
condições de trabalho aos seus colabomdorc-s e atenclimento da sociedadç'em geral.

3. DESCRTÇÃO DA SOLrrÇÃO COMO UvI TODO

:i.1. Trata-se da contratação de pessoa juridica para o Í'omecirneuto de rrrateriais permanentes

(nrobilihrios" eletrodomésticos. equipamcntos de infbrmática) para possibilitar a Secretariâ de

Políticas da Mulher. Juventude. ldoso. Drogas e lramília atender as demandas da população de'fauii.
nas ações que são de sua competência. Nsste sentido. decidiu-se por inrocar o irrsrituto da

contratação indireta por meio de clispensa tlc licitaçâo para contratação dos berrs almcjados c suprir a
lacuna exisrente, Para que a contrataçào stja benr sucedida e alenda perÍêitamentc à demanda da

Sccretaria. a contratada deverá ser capaz de'realizal o Íilrnecirnento dos meteriais especilicados neste

docurlento. dc- accrrtlo conr as ordens de furnecimento recebidas.

d, DA CLASSIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR
4.1. 'lrata-se de contratação por esÇopo, cottÍtrt'itre arl. 6'. XVII. .la t-ci 14.l3i/2021. a ser

contratado mediante dispensa dr,' licitaçâo:

4.1. A contralação nâo gera vínculo etnpregatício entrc os empregados da Contratada e a

Adrninistração Contratante. vedando-se qualquer relaçào entre estr-s quL'carirctcrize pessoalidade e

subordinação direta.

5. I{EQI-IISITOS DA CONTRATAÇAO

5.1 . Natureza da Contratâção:
5,l.'1. Trata-se de contratação por escopo, contbrme an. ó". XVll. da Lei 1.1.13.112011

5.3. Duração Inicial do Conlrato:
5.1.1-0 prazo de vigência deste contrato ó até 3l dc dezembro de 2021. contado a partir dii sua

assinatura. podendo ser prorrogado na fbrma estabelecida no art. I I I . cla l-ei I -1. 1 ii 1102 I .

5.1. I)a Sustcntabiliciaiie:

p



60
MU NrCrPr0 0E D l.h

TAUA Estado do Ceará
Prêfeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Políticas da IVIulher, Juventude, ldoso,
Fanrília

"r*;fr.*
'% pdp,ur,flt)

5.l.l.Couduzir suas ações er.n confonnidade collt os requisitos lcgais c rc-sulamcríos aplicáreis.
otrsen ando tarnbém a legislaçâo ambiental para a pr§\'!-nçào de adr,crsidrd!'s ao nrcio anlhicnte e à
Saúde dos trahalhaclores c envolr,idos na execuçào do objeto contratual.

-i.i.2.|:m virtude do momento parrdêmico clue cstanos 'r.ir endo. a conlrntada der.er'á disponibilizar os
Eqtriparnenlos de Proteçâo Individual (EPls) aos empregados para a entrega de nrodo conlirrtável.
seguro e de acordo com as condições climáticas. Íavorecendo a qualitlade cle vicla no ambiente de
trabaliro:
5.3.-i.Adotar práticas de gestào que garantanl os direitos trabalhistas c o aterrdimenlo às nurmas
interrras de segurançâ e medicina do trabalho pal'â seus empregados:
5.i.4. Abster-se de quaisquer atos de pleconceito de taça. cor. sexÕ. oricntaçào sexual ou cstado civil
na se['ção de .'mpregados no quadro da cmpresa:
,s.1.5. Administrar situações enrergenciais cle acidentes com elicácia. mitiganclo os impactos aos
emprc'gados. colaboradorcs. usuár'ios e ao neio arnbientc;
5.3.(r. Orientar sobre o cumprimento das nomras tie sesurança e medicinl cio trabalho. tais c.rnro
prer'cnção de ürcêndio nas áreas da exccução do objeto contratual. zelando pela segurança c pela
saúde dos usuários e da circunvizinhança:
5.3.7. Respeitar as Non'nas Brasileiras NBR publicadas pela Associaçào Brasileira de Normas
-[écnicas 

sobre resíduos stilidosl
5.i.8. Orientar seus empregados para a destinaçâo tlos resíduos rcciclár'eis descartados aos

cisvidos colelores de resíduos recicláveis existcntes nos locais da exccuçl'xr do objeto contratual.

-5.r1. TrausiçãoContratual:
5.-1.1. Pelas características da contratação. onde não há transferência tle conhccimenlo. tecnologiu
ou técnicas empregadas. nào há a necessidade dL- transição contratual.

5.5. ILequisitos Necessários ao Atendinrelrto da Necessidadc dos Orgâos [)cnrzurdiurtes:
5.5.1. Para atentler a dernanda da Secretaria Mirnicip:rl ('ontratarllc a emprL'sa conlratada tleverir
obctlecer às seguíntes condiçôes para execuçào do ob.ieto:

,i.5.1.1. O objeto coutratual deverá ser entregue enr conlormidade coln as especificaçôes
estahclecitlas neste instrumento, nos locais indicados f(jla Contralalltc, cui 0-< icinco) dias. a parlir do
recebinrento da Nota de Empenho eiou Ordem de Fornecinrento ou instrunrento hiihill

5.5.i.1,1. A Ordem tlc' Fornecirnento enritida conterá o prod o prerendiclo e a respectira
quaniidade. devendo ser entregue/enviada ao responsár,el legal da empresa nr', se"u endereço Íisico ou
aincla remetida via e-mail ao seu endereço eletr'ônico. cujos dados conslcrl-r do cadastlo ou da
docurnentação apresentada:
5.5.1.1.1. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ciril do
l'ornecedor por vício de quantidade. qualidadc ou disparidade com as eslrcciticações estabelecidas no
term() de refêrência da contratação quanto aos serviços entregues:
5.5.1 .l .i. No caso de conslataçào de que os materiais loram lbrnecidos cic ibrma inaderluada enr

lclaçl'io às nol'mas e e'xigências especilicadas no ternlo dr' reÍ'erência e contrate. a administração os
recusiuh" delendo ser dc imediato ou uo prazo máximo de l4 (r'inte e qualro) horas adequatios às

supracitadas condiçircs. sob pena de aplicação das penalidadcs cabir,eis. na lôrma ila lei:
5.5.1.1.-1. Reparar. corrigir. removcr ou str[rstiruir'. às suas erpensas. nir t(ltal ou ern parte. o
produto e,lou derivado eln que se veritlcarerl vícitrs" deÍ'eitos otr incolreçôes conÍbrme o termo de
retêrência da contratação.
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5.5.1.1. l)isponibilizar para a contratante os neios de contatos necc,ssários para a iroa
conrunicação entre as partes- sendo" os entlereços lisicos. teleÍ'ones parx crlrllato e endereçtr
elerrtinico para recebimento e envio de correspondências. e-nrails co,r.l or'licns de tirrnecintento e

comunicadosl

-5.-i.l.l. A conlratadà será resporrsabilizada por quaisquer duros Prssoais or.r mateliais
catrsados por seus empregados e/ou preposLo. cluando do cumpLirncnto tlo ob.jctt da pretensa
contrataÇão- decorrentes de dolo. negligência. imperícia ou inrprurlclncia:

-i.-5. L.+. A contratâda deverá mantel cluadro de pessoal suticienre pira o lbrnecimento clos

produl\)s a sr-renr conlratados- sem intcrrupçào. seja por motiro de lérilis. descirnso semanal- licença.
lirltii ao serviço ou demissào de ernpregados. sendo rle exclusire lesponsabilidacle da
C Olr-l RA |ADA as despesas com todos os encilrgos r"'obrigações sociais- trahllhistas e Ílscais.

5.6. Relevância dos requisitos estipulados:
i.6.1. Foram realizadas pesquisas. no quc tange às contrataçôes para o ohjeto dc nlatL'riais
permanentes (nrobiliários. eletrodomest icos. equipanrentos de inlirrnrática) promovidas no âmhito de

outros órgãos de administraÇões pirblicas municipais. com o objelir.'o dc ser rcrilicada a existência de

soluções compaliveis/silllilares que venhanr a dar atendimento aos requisitos e necessidades
apresentadas no presente estudo.
Este leYantamento é o mesnrr) apontado no Mapa de Cotações (ancro I ). que aplesenta alguns

procedirnentos licitatórios peninentes ao Í'ornecirnento de materiais pernranentes (mobiliários.

eletrodomésticos. equipamentos de informática) no âmbito de outri'rs órgiros da administraçào

púllica. Esta gama de contralações sugere que a escolha pela contnltaçã() ile unra empresa para

I'ornecimento dos releridos materiais c a soluçào ideal para a conlrataçàr) que atenclerii aos ansL-ios

desta administração.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTR.4,T.4,NTE
(r.l , Flxigir o cumprirrento cle todas as obrigações assumidas pela ('onu'ltada^ de acordo com o

ternlo de relerência e os lerÍnos de sua propLrsla:

6.2. Exercer o acompanhanrento e a Íiscalização da contratação. por sl'n idor especialn.renlc

clesignado. anotando em regislro próprio as falhas detectadas. indicanclo dia. nrês e ano. bem corno tr

rrome dos empregados eventualmente envolvidos. e encãminhando os apontamentos à autoridade

cornpetente para as pro',,idências cabíveisl
(r.i. Notillcar a Contratada por escrito da ocorrência de evenluais inrperÍeiçôes. Íalhas or"r

irregulalidades constatadas no curso da execuçào do fur'necimento. llxando prilzo parâ a sr.lâ

corrc'çào. certiÍicando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas:

6..,+. Pagar à Contralada o valor resultante do fornecimento. no prazo e condições estabelecidas

neste "['ermo dc Retêrência:

6.5. Etêtuar as retenções tlibutárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/l:atura da contratada. no

que couber. em conformidade cor.r.ra legislação vigente.

6.6. Não platicar atos de ingerência na administração da Contratada. titis coltto:

\N
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(r.6.1. exercer o poder de nrando sobre os r'mpregados da Contratada. Jevendo repofiar-se somenlc

aos pÍepostos ou responsáveis por ela inclicados. cxcelo rluando o ob.ieto tla contrataÇiio previr o
atêndinrcnto direto. tais como nos serviços Je reccpção e apoio ao usuár'io:

6.6.1. direcionar a cônlratação de pessoas para trabalhar nas errprL'sas C'ontratadas:

6.6.3. promover ou aceitar o desvio cie tunçôes dos trabalhadores du ('r-,ntratat1a. urediante a

utilizaÇ,ro destes em atividades distintes daqueias previstas no objcto da contrataçào e enr r.'lação à

lirnçào especíÍica para a qual o trabalhador l'oi corúratado: c

6.1. Fornecer por escrito as intbrmações necessiirias pura c des*rohinrento dos sen içrrs ob.jelo

do contlato;

6.8. Cienrilicar o órgão de repi'esentação judicial tlo municil:rio para adrrçào das Inedidas

cabír eis quando do descumprimento das obrigaçires pela ('ontratacla.

7, OBRIGAÇOES DA CONTRA'TADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes r1() tcnr() tlc rcferêtrcia. seus

ânexos e sua proposta, assumindo como exclusivalr-iente selrs os riscos e as despcsas decorrentes dc

boa e pert-eita execução do objeto c. ainda:

7.2. Manter o tbrnecimento com todos os requisitos neccssiilit'rs ao cumprimento das

c'specificações solicitadas e de acordo com as nornlas ligentes:

7.3. Eletuar a entrega do objeto em pert'eiras condições. conÍbrme cspc'r":iticaçôes. prazo e local

coltstantes na ordem de l'omecimento- acompanhaclo da lespectir.a nota liscai. na qttal constarão as

indicações reÍ-erentes a: marca. làhricante. 1nçiglo. proce'dência e prazo r.lc garantia ou r alidade:

7.1. Atender prontamente e fbrneccr os produlos. ob.ietos ,-la prcscrlte contlatilção. tnedianlc

apresentação de requisiçâo. conf'onne especificaçiles da Cláusula do I\4oclclo d.' Erccução do Obieto

do Ternro de Rel'crôncia;

7.5. substituir. reparar ou corrigir. às suas expensas. no prazo Íixado neste-l enno de Referência. o

()hicto c{)m avarias ou dclqitos:

7.6. comturicar à Côntratante, no prazo nráxirro t1e 2,1 (r,inte c qualr'o) horas que autecede a data

da entrega. os motiYt.rs que intpossibilitem o curnprinlento do prazo p|eristo. com a derida

comprovaçào1

7.7. nlanter. duratte toda a execução do contrato. em compatitrilidallc cott't as ohrigações

assumidas. todas as condições de habilitação e qualificaçào exigidas na dispensa dc licitação:

7.8. indicar preposto para representá-la durante a exectrção do contÍato

DA SUBCONTRATAÇÁO
.\' à o : a rú o tl nt i t i da o :; t t ht' t t ntru t tt 1 ão d t t o b j et o I i t i I ctt ó r i t t

s. ctoNTR(rLE E FTSCALIZAÇÃO Ul EXUCUçÃO
9.1. A e>tecução do contlato deverá ser acompanhada e llscalizatla por 0l lum)ou nrais llscais clo

contrato. represeutantes da Adtninistração especiaIrnente clcsignados conlitrme rL'quisil()s

cstal.relecidos no art. 7" da i.si N"141.]3/201 1. ou pelos respectiros suLrstilut.rs. pemritida ir

conlrâtâçalo de tetceiros para assisti-los e subsiciiá-los cont inlbrmaçties pcflincntes a cssa atritruiçào.

Íi
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9.1. O representante da ('ontrat.nte deverá ter a tlualificaçào nccessária para o aconrpanltamento e
controle da execução tlos bens contratados.

9.i. r\ r'c'rificaçào da adequação do objeto contrittual deverá ser realizada corn hasc nos criti'rios
prer,'istos neste l'ernro de Rel'erôncia.

9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào

do contrato. determinando o que tbr necessár'io pala a regularização das lhltas ou dos deÍ'eitos

obscn ados:

9.5. O liscal do contrato infbrmará a seus superiores. em tempo háhil pala a adoção das nreclidas

convr'nientes. a siluaçào que demandar decisão ou plolidôncia qr"rc ultrapassc sr:a competência:

9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgàos de asscssorarlcnto .jurídico e de controie

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo conr inlbrnraçôes relevantes

para prevenir riscos na execução conlratual.

9.7. O descurlprinrcnto total ou parcial cias obrigaçôes e responsabiliclaCes assumidas pela

C ontratada enseiará a aplicação dc' sançõr's adrninistratir as. previstas ncsl!' 
'Ic! 

nro cle Reterência e na

Iegislação vigenle.

9.8. ,,\s atividades de gestào e fiscalização da execuçào cônt,'atual dcvenr scr rcalizadas de lirrma
prrventiva. rotineira e sistemática. podendo ser ercrcidas por setvidorcs. equipe dc Íiscalizaçào ou

único servidor. desde que. no erercício dessas atlibuiçôes. Íique assegurada a distinção dessas

atividades e. em razão do volume de trabalho. nâ() comprometa o dcsempcnho de todas as uções

relacionadas à Gestão do Contrato.

9.9. A conformidade do material a ser lbrnecido deverá ser vcriticar.la juntamente com o
documento da CONTIIÂ'I'ADA que contenha sua relaçào detalhada. dc acordo conr o estabelecido

neste 'fermo de ReÍêrência e na proposta. inlormanclo as respectivas quanli(lades e especificaçôes

técnicas. tais como: marca. qualidade e lbrma de uso.

9.10. ,A. fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui rtem lcduz a responsabilidade da

CQNTfuATADA. inclusive peranle terceiros. por qualquer irregulalidadc no lbmecimento do

malerial pretenso.

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇAO DO OB.'ETO
10. l. O recehimento provisório será realizado tlc Í-ornra srrmária. pelo responsár.el por seu

acornpanhamento e fiscalização. com lerificaçào posterior da cont'onrridatlL' do material conr as

exigências contratrrais:

10.1. O recebimento dellnitivo será realizado por servidor ou corrissào designatla pela autoridatle

conlpetente. mediante termo detalhado que comprove o atcndimento das r'rigclncias contialulis:
10.j. O ob.leto do contralo poderá ser rejeitado. no lodo ou em parte. (prani.l() esri\cr em dcsacortio

cot.n r) contrato:

10.1. O rccebirrrento pro','isório ou deÍlnitivo não ercluirá a responsahilidailc cilil p,-'la solirlez e

pela segurança da obra ou serviço neni a responsahilidade etico-proiissional pela perÍêita execuçào

do contralo. nos limites estabelecidos pela lei ou pelo côniratoi
10.5. O recebimento provisório tambóm llcará suieito. quando cabircl. à r:onclusào de todos trs

testes de campo e à enlrega dos Manuais e Iirstnrçt)cs exigíveis e serii Íeito úm aló 0l (dia) após a

enlrcga do material:

\
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10.6. () recehimento cleÍlnitivo será iêi«r em atrl 0j (trôs) após a entresa do rtratcrialt
10.7. A Contratada tica obrigada a reparar. corrisir. rr'mover. reconsrruir ou suhstituir. às suas
expensas. tro todo ou em parte. o objeto em que se vcritlcarem vícios- delàito-s ou incorreções
r!'sultantes da execução ou nrateriais empregados. cabendu à l'iscalizacào ntir) atL'slat o recebimeirto
pt or istirio ou deÍlnitivo do produto até que se.iam sanadas todas as c\,elltuais ltendências quL. possaul

r ir r ser aponladas no Recehimento Provisório ou Definitir,o.
O rccebiureuto provisório ou tletir.ritivo do ob.icto nijti exclLri a rcsponsabiliclade cla Contratada pelos
prr'iuízos resultantes da incorreta execuçào Llo col'ltrato. ou. em tltralqucr época. das gararrlins

concedidas e das responsabilidades assumidas cn'r contral.o e por torça rlas disposiçõc.s legais crr
vigor.

I I. I)O PAGA}IENTo

I l.l. O pagamenlo advindo <Jo ohi eto da Ata de Registlo de l)reços será plor eniente dos rtcursos
do(s) órgão(s) participantels) e será cfetuado atç'30 (trinta) dias contados da data da apresentação da
nota iiscal/Íàlura devidarnentc. atestada pelo gestor de contralação.

ll.l.l.;\ nota tiscalitàtura que apresente incorreçr-rcs rg11 dgl,ohida à contlatada pala as devirlas
cqrreções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitern anterior começará a tluil a pirrtir da data de
apreserltação da nota fi scal/fatura corrigida.

I l.l. Não será eÍ'etuado qualquer pagamento à contratada. erÍr caso de dcscumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitaçào.

I I..1. E vedada a tealização cle pagamento anles da erecuçào do ob.ieto ou se o rresn.ro não esliver
de acordo com as especilicações deste instrumento.

1 1..1. Os pagamentos encontrarrl-se ainda contlicionados à rpresentaçào dos seguintes
conlprovântes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda rr-ucional será ctttuada nrr-tliantc aplcsentaçâo de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedelal do Brasil (ttFB) e pela
Procuradoria-Geral da fazenda Nacional (PGFN). ref'erente a todos os créditos tributários Íi'delais e

à Dir ida Ativa da l-inião ( DALr ) por elas administraclos. inclusive os cr'éditos tributários relativos às
contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d"' do parágralb único do art. I 1 da Lei n' 8.212. de
2.t de julho de l99l .

b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual der t'r'á ser l'eita atravcrs dc
Certidão Consolidada Negati\ a de Débitos inscritos na Dir ida Atir a F-srsdual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal cler erá ser tbita através de
Certidào Consolidacla Negativâ de Débitos inscritos na f)íridaAtiva iVíirnicipal.
d) Pro','a de situaçào regular perante o Funclo cle (iarantia por 

.lernpo 
de Sc-rviço - FGTS.

atra\cs de ('emificado de Regularidade de Situacão CRS.
c) Prova de situaçào regular perante a .ltrstiça do 'l'rabalho. através da Certidão Negativa de
I)tthitos 'l'rahalhistas - CNf) l'. conftrrmc Lei l2.440iltl1l.

L4
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; i.r. Iotll t rir'rcurncniaç-àrt exi,eida clcverá scr aorcscntada crn origina! ou irl)t rlLrirlc]ucr llr
rcpr()9rltia. tlirrigattlriatlte-ntc autenticarla enr cartirrio. Cls() cstir (l{)cLlllldltt l(.,'o rcirhir sid
pL'h internct. sri scr/t aceita após a conÍirnlação (l!- sl-lit autclticiclatle.
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12. REAJTTSTE

ll.i. Os preços são lixos e irleajustár'eis no prazo de um ano contado da r.lata liurile para a

aprcscntação das propostas.

1-r. DAS TNFRAÇÕÍIS E §ANÇOES ADMTNTSTRATIVAS
13.1. O licitante ou o contratado será rcsponsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
I 3. I .l . dar causa à inexecuçâo palcial do contrato:
l-1.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause qrave clano à Adnrinistraçào. ao

lirncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletir ol
I 3. I .i. dar causa à inexecução total do contrato:
i l. 1 ..1. deixar de entregar a docutnentação exigida para o certame:

13.1.-5. não nlanter a proposla. salvo etr decorrcincia de Íàto supen eniente der idamcntc-.iustificadot
13.1.ó. não celebrar o contrato ou instlunlento cquivalente ou nào entregar a documer.rtaçào exigida
para a conlratação. quando convocado dcntro do prazo de t,alidade de suii prolrosta:

13.l.7.ense.iar o retardamento da execuçào ou da entrega do ob.icto da llispensa de licitação sem

nlotiVo j ustificado:

I3.l.8.apresentar declaração ou docuntentaçào falsa exigida para o ccrtalle ou prestar declalaçâtr
iàlsa durante a dispensa de licitação ou a cxecução d() contrâto.
ll.l.9. Íiaudar a dispensa de licitação ou praticar ato Íiaudulento na execuçiro do c()ntrat()r
I i.l . 10. comportar-se de nrodo inidôneo ou collcter fiaude dc' qualquer uatul.cza:

I i. 1 . I l. praticar atos ilícitos com vistas a llustrar os objetivos cla dispensa dc licitaçâo:
13.1.12. praticar ato lesivo previsto noart.5oda l-ci no 12.8.1ó.dc l,'cleagosrode20l3.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inl'raçõcs administratitas as seguintes sançõcs:
l-l.l.l. advertência:

Ii.2.2. rnultal

I3.2.3. impedimento de Iicitar e contratar:
l-1.1.-1. tleclaraçào tie inidoneitladc para licitar ou cunlrttrr.
13.3. Na aplicação das sanções qgJâo considep4dos:
l-i.3.1. a naÍureza e a gravidade da ir1Íiação comcrida:
Ii.3.1. as poculiaritlades do caso concreto:
| --1. --i. -.). as ci rcunslrinc ias a grà\ian tcs oI atcn uantL's;

1i.3.4. os danos quc' dela provierc'nr para a -{drn inislraçào Pública:
1i.3.5. a irnplantaçào tlu o apcrtêir;oitnrento de pr()granra de ilitesÍidade. c6nlirnne norntas e
.rrientações dos órgãos dc controle.

li.'+. A sançâo prevista no subitem l.l.l.l será aplicatla r-\clr.rsi\ an.rur'rre pela inliação
.rdnr inistrativa prevista no inciso I do caput do a;t. 155 da Lei N.'1.1. I _-l-1i202 I . c|.rando não sq-

iustillcar a irnposiçào de per.raiidade mais grave.

'N
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!i.5. A sançào plevista no 11.2.2. calculada na lbrnra tlo l'ernro tle Ret'erôncia ()u d() côntrato 01
instrumenlo equivalenle. não poderá ser inf-eriol' a 0.5% (cinco décimos por cenlo) nenr supcrior u

i0o/â (trinla por cento) do valor do contrüto licitado ou celebriido colll c()ntratirçào direra c selri

aplicada ao responsável por clualquer das inliaçôes adurinistrarirus [re\islrj n() aft. ]55 dil l-ei
N"r 4.1i3/2021 .

13.6. A sanção prevista no subitenl 13.2.3 será aplicada ao responsiivcl pelas infiações
administrativas plevistas nos incisos II. lll. IV. \,'. \rl e VII do capLrr do art. l-i5 tla [-ei

N"l-+.113/2021. cluando r.rão se iustificar a inrposiçào de penaliciadc nrais sravc. e inrpeclirá o
responsár el de Iicitar ou contratar no ânrbito da Adnr in istraçàlr Pirlrlica dileta c inrlireta do ,.-nte

têdcrativo que tiver aplicado a sançào. pelo prazo ntáxinro de I (tr'ôs)anos.

1.1.7. A sançào prcrista no subitem 13.l.-l seú aplicada ao responsiircl pelas inliaçrie>

administrativas plevistas nos ir.rcisos VItl. lX. X. Xt e Xll do caput do art. 155 da l.ci
N"ll.li3/2021. bent conro pelas inÍiaçôes admini:;trativirs previstas nos incisos ll. Ill. IV. V. \'l e

Vll do caput do rel-erido artigo que justifiquenr a imposição de penalitlade. nrris r.rrave que ir sunçào

rel'erida no subitem Ii.6. e impedirá o responsár'el de licitar ou cr)lltratâr'r.ro ânrbito da Administraçàtr

Pública direta e indireta de todos os entes f'ederativos. pelo prazo mírrinro de 3 (trôs) anos c m/rxinro

ds 6 ( seis) anos.

118 A sanção estabelecida no subitenr 1i.2.4 será precedida dc análise iurídica e observará as

seguintes regras:

17.8.1 quando aplicada. será de competência erclusiva do secretárit.r mLrnicipai:

Ii.9. As sançôes previstas nos subitens l3.l.l. 13.2.3 e li.l.-{ podcrào ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no subitem 1i.2.2.
13.10. Se a multa aplicada e as indenizações catríreis R'rem superiores ao valor dc pagamento

eventualnrente devido pela Administração ao contralado. alónr da pertla dessc r,alt;r. a diÍêrença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada j udiciahnentc-.

l3.ll. A aplicação das sanções nesle lelmo nâo exclui. em hiptitesc alruma. a ohrigaçào de

repuraçào integral do dano causado à Administlaçào Pública.

1.í. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DTI PRF,ÇOS:

14.1. As propostas clcverão ser pleenchidas ent ria úrnica. digitada ou imprcssa por qualquer

processo mecânico. eletrônico ou manual. sem emcndas" rasuras r)u enrrcliniras. cm papel rimbraclo

da enrpresa. assinadas na última folha e rubricadas nas dcnrais pol'pessoa leqalnient. habilitada.

14.r. As PROPOSTAS DE PREÇOS DEVU,RÃO, AINDA, CONTER:
14.1. I . A razâo social. local da sede e o núnrero de inscriçào no Cl\-Pi da licitanter

14.2.2. Assinatura do Represelltante Legal:

14.2.3.lndicação do prazo de validade das propostas. nào inÍbrior a 60 (sesse:rta) dias. contados da
data da apresentação das mesnlasi

1-í.2..1. Preço total proposto. cotadrr enr moocla nacirrnal. enr al_larisrnos c por ertenso. já
:onsitleradas. no nresmo. todas as despesas. incltrsire tributos. mào-de-obra c transpoúe. incidentes

Jireta ou indiretamente no ob.ieto deste Tenno de Rcl'erência. Enr caso dc dir erg.lncia entrc os

\§
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ralores unitário e tctai. prevalccerá o unitár'itl. e enlre os cxpressos cr.n algarismos. e por !-\lenso.
prevalecerá o por extenso.

14.2.5. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos quc porventtrra deirar tle

explicitar em sua proposta.

1+.1.6. A apresentação da proposta irnplicará plcna accitaçào. por palle da proponcnte. das condiçt1cs

estabelecidas neste l'ermo de Relerôncia.

l-1.2.7. Apresentarcnr preços escessivos ou manitêstanrente inexe.quír,cis- irssirn considerados aquelcs

que nâo venhanr a ter demonstrada a sua viabilidade atraves de clocumcntaçào que comprovc que os

custos dos insumos sào coerentes com os de nrercado e que os cor-llcientes de produtividirde siro

compatíveis com o Íbrnecirnento do objeto. não se adnrilindo complenrc'n1açào llost!'riol.
14.2.8. Nào atenderem às exigências contidas ncste lcmro dc Reler'ência.

15. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PRE(:OS
15.1. As propostas de preços dcvcrào ser enviadas ao e-mail colctesdcprecos.tauai4 qnrail.con.l

dentro do pÍazo estabelecido no preâmbulo deste aviso, obedecendo os criterios de apresentação de

prollostas e todos os atos ft»mais e rnateliais a ela inerente .

I6. DA ANÁLISE DAS PITOPOSTAS

16.1. Analisadas âs proposlas quanto à conformidadc cor.n os rccluisit,s rlestc Tctmo rle Relêr'êr,cia"

O Oldenador de Despesas pronroverá a desc lassiÍicação das proposaas descL)nfonnes ou

incompatíveis. para. em seguida. proceder à divulgação do lesultaclo clo .julgamento.
lô.1. Fl lacultado ao Ordenador de Despesas prom()\'er diligência destinada a !'s.lzlreccl ou

ctlmplernenlar a instruçào do processo" vedada a inchrsào postcrior de doctrtrtcnto ou inlbrntaçào qur'

deveria constar originariamente da proposta.

16.3. Após a análise das propostas de preços ser'á l'oito o NIapa Compalalir u contencl,-r a Ordem de

classilicação <las Propostas de Preços. sqndo t'eita a postcrior coulocaçIo da primeira colocada para

apresentação dos documentos de habiiitaçzio.

17. DOS DOCT,ÍN,TENTOS DE HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. Os documentos serão solicitados à empresa que âprescntar a proposta clc nrenor valor e
cQnsriluirào de:

17.2. A documentação relativa à HABILITAÇÃO.lI lRip1g4.onsisle enr:

17 .2.1.1 . REGISTRO COMERCIAÍ., r1() caso de empresário individuai. no regislro público dc-

cntpresa mercantil dâ Junta Comercial: deYendo. no caso de a Iicitante s*r a sucursal. lilial ou

agrrncia. apresentar o registro da .lunta onde opera com averbaçào no rcgisllo da .lLrnta ()nde tüm scdE'

a nratriz.

l7.l.l.l. ,41() CONSl-l1.LIl lVO. tiSTAlUTO OLi ( ON.IRAI() SOCIAL en] Vigor de|idarncnte
rcgisirado no reuistro público de empresa mercantil da Junte (orrercial- errr sc lratundo ile
sociedacles ernprestirias e. no caso de sociedades por ações. acorlpanhado de cltrcuurerttos de cleiçàtl
.lc s.,us administradorest devcnclo. no caso da licitatrte ser a suctirsal- lilirl ou agência. apÍesentor o
rcgistro da.Íunta onde opera corn averbaçào no lcgisi.r'o ila.lunta onde lcn.t scde a ntatriz.

I7.1.l.-1. INSCRIÇÀO DO AIO CONSTI] t;II\o. no caso de socicdar-lcs sinrples e\ccto
;oolrerativas - no Canório de l{egistro das Pessoas .lurídicas acourpanhada rle prora da diretoti:t errt
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c'rtrlcício: dci,endo. no caso dc a licit
C'artório de Registro das Pessoas .lurídicas do Estado onde opera conr ar erhrçào no Carltlrio rudc
telr) sede a nratriz.

l7.l.l.+. Iln! se tratando de microempreenclcdor individual - lvlH: CertiÍlcado tla Ciontliçào de
M icroerlpreendedor Individual - CCMEI. cuia aceitaçzlo Íicar'á condiciorrada à r'r.rificação da

idade no sítio u riu.oortaldoem recndedor. grrr . br:autentic
17.1.I ._i DIICIREI-O DD AL"I ORIZAÇÀO. cnr se tralatlLl() de ernpresa ou societiade estrangeira cn.r

luncionamcnto no Pais.

17.2.1.6. Cédula de identidade do responsável legal

17.2.2.,,\ tlocurnentaçào relatira à REGtiLARIDAI)E FISCAL E TR,\liÂl-1r lST.{, consisrc epr:

17.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacit--rral de Pessoa.luridica (( NP.1).

l7 2.1.2. Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual (('GF ) ou ntunicipai 1lSS1.
conl'orme o caso. relativo ao donricilio ou sede do licitante. pertinelitc ao scu rallto de atividade e

compatir c'l com o objeto contratual:

I7.2.2.i. Prova de regularidade para com a F'azcrrda lrederal. Estatlual e N,{unicipal do rlomicílio
ou sedc' do licitante:

à) A prova de regularidade cor.u a Fazenda Nacior.ral será efetuada rnediante aprcsentaçâo dr.
cefiidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil IRFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PCIrr'v)" rcÍ'erente a todos os cr'éditos tributários Íederais e
à Divida Ativa da Ljnião (DA(-l) por elas adn.rir-ristrados. inclusive os creditos triburários relativos iis
contribuições sociais previstas nas alineas "a" a ''d"'do parágratb [rnico do art. 1l da Í-c-i n' 8.]12. dc
24 tle julho de 1991 .

b) A conrprovação de regularidade para com a l"azenda l-]stadual dcvei'h scr ti.ita atlar'és de
C'cr1idão Consolidada Negativa de Débitos insclitos na Divida Ativa Estadual.

c) A comprovação de regularidade para corn a liazcnda Nlunicipal dercrá ser lcita atlavés de
C'ertidão Consolidada Negativa de Déhitos inscritos na l)ír,ida Ativa MLrnicipal.

17.2:.1. Prova de situação regular perante o F'untlo de Garantia por Terlpo de Sen iço - FGI'S.
atrar és de Certificado de Regularidade de SitLraçào - (lRS.

17.1.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do 'l rabalho. atra\,és da C'ertidâo Negatila de
Dctbitos Trabalhistas CNDT. conÍirnne l-ei 12.440/201 l.

17.3. A habilitaçào econômico-financeira será afcrida mediante a vcrificaçâo dos seguintes
rc'quisitos:

17.i.l. Certidào negativa de feitos sobre falência expedida peh distribuidor th scde do Iicirante:
17.{. Cumprirnento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da ('or.rstituicào f]edcr.al.

I8. DAS DISPOSIÇÕES GERÂIS
18.1. O Ordenador de l)espesas consultará se a entllresa venccdora l:rossui allurra sançào.jurto zi

\dministtaçào Púhlica rnediante a Consulta de licitantes pessoa jurídica, Consulta Consolidada
.lc Pessoa Juridica do TCU (lrttps://certidoesapl'.arrps.tcu.gor..hr.,).

18.1. O critcirio dejulganrento da proposta é o menor prcço por itenr.

$
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rlcsentpate entre propostas siio as discrirnirradas no trrtigo 60 cla Lci

Tauá - CE. l -l tic r'utuhro de 201 I .

uil."w rl-%.-
Waiisson Silr ir (rtrrrrés

Ordenador de Despesas da Secretaria MLrnicipal de Políticas rla \,lulhe.r.
.luventude. Idoso. I)rrgas c F'amília


